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REQUERIMENTO N°         , DE 2021 

(Do Sr. Senador Rogério Carvalho) 

 

Senhor Presidente, 

 

Com fundamento no artigo 58, § 3º, da Constituição Federal, e do artigo 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, requeremos à Vossa Excelência a aprovação do 

presente requerimento, para que seja requisitada ao Supremo Tribunal Federal – STF 

cópia integral da Ação Cível Originária (ACO) nº 3451, relatado pelo Ministro Ricardo 

Lewandowski. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito, batizada como CPI DA 

PANDEMIA,  foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com a 

finalidade de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal no 

enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da 

crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes internados; e 

as possíveis irregularidades em contratos, fraudes em licitações, superfaturamentos, 

desvio de recursos públicos, assinatura de contratos com empresas de fachada para 

prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para isso de 

recursos originados da União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas 

por administradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa 

pública, durante a vigência da calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus 

"SARS-CoV-2", limitado apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados 

aos demais entes federados para as ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-

19, e excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios. 
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Os documentos requisitados dizem respeito aos fatos que são objeto de 

investigação. Trata-se de Ação Cível Originária (ACO) 3451, com pedido de tutela 

provisória incidental, ajuizada pelo Estado do Maranhão, perante o STF, em que alega o 

descumprimento, pela União, do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação 

contra a Covid-19, o que teria levado o Estado a adquirir 4.582.862 (quatro milhões, 

quinhentas e oitenta e duas mil, oitocentas e sessenta e duas) doses da vacina Sputnik V, 

produzida pelo Instituto Gamaleya da Rússia, nos termos da Lei 14.124/2021. 

 

Em 13/04/2021, o ministro Ricardo Lewandowski, relator, deu prazo de 30 

dias, a contar de 29/3, para que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 

decida sobre a importação excepcional e temporária da vacina Sputnik V, contra a Covid-

19. A liminar determina que a agência cumpra os prazos de análise previstos na Lei 

14.124/2021, que autorizou a análise emergencial.  

 

Como se pode perceber, a aprovação do presente requerimento é fundamenta l 

ao esclarecimento dos fatos investigados, razão pela qual pedimos o apoio dos nobres 

pares.  

 

Sala da Comissão,                                      de 2021. 

 

 

 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 

PT/SE 
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